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Resenha de José Trindade Santos
1

Franco Trabattoni. Platão. 
(Coleção Archai, vol. 2). São 

Paulo, Annablume, 2010, 342 pp.

1.  Professor da Universidade 

Federal da Paraíba e do 

Centro de Filosofia da 

Universidade de Lisboa.

1. Que leva um professor de Filosofia Antiga 

a escrever um livro de introdução a Platão? Penso 

que, em primeiro lugar, o dirige aos seus alunos, e 

só depois inclui no seu projeto os alunos dos outros. 

Mas, creio que ninguém se decide a escrever uma 

obra introdutória a Platão e ao platonismo se não for 

movido por uma ideia. No caso de Franco Trabattoni, 

defendo que essa ideia foi mostrar que o Mestre da 

Academia é um pensador anti-dogmático.

Entre alunos e manuais, a voz corrente 

encara Platão como o arquétipo do filósofo 

dogmático. Teorias que defendem a existência de 

Ideias inteligíveis desvalorizando a experiência 

sensível, que afirmam que o conhecimento não 

passa de reminiscência, que uma flor só é bela 

porque participa da Beleza, que há “para além 

da essência” um bem que tudo rege, só podem 

ser entendidas como construções ideológicas 

sustentadas dogmaticamente. E, de fato, quem 

substitui a leitura dos diálogos pela memorização 

das “teorias” platônicas só pode ler Platão 

dogmaticamente.

Não importa aqui apurar quem são os 

responsáveis por essa opção didática, se alunos, 

professores ou manualistas; nem esse pensamento 

terá passado pela mente do Autor quando esboçou a 

presente obra. Sua intenção terá sido, sim, mostrar 
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que Platão pode ser lido como um pensador anti-

dogmático, deixando ao leitor a decisão sobre se 

deve ser lido por esse viés.

1.1 Por isso, o Autor começa por apontar que, 

ao contrário do que ocorreu com a generalidade dos 

filósofos, o Mestre da Academia compôs todo o seu 

Corpus na forma dialógica. Essa opção há muito 

constitui tópico de debate e um mistério. Mas este 

é adensado pela circunstância de – podendo fazê-lo! 

–, enquanto filósofo, Platão se excluir de participar 

nas disputas e investigações que, por escrito, legou 

à posteridade.

É como consequência desta sua decisão 

que o registo escritural do “seu pensamento” 

ficará para sempre como uma obra aberta, sujeita 

e recomposições periódicas. É ainda por essa 

razão,agravada pela variação das perspectivas pelas 

quais é abordada em diversas épocas e culturas, 

que a reinterpretação da obra platônica – entre nós 

imposta pela sua inclusão nos currículos escolares – 

tem sido constante desde a Antiguidade.

Nos últimos dois séculos, as tendências 

da crítica convergiram em três perspectivas 

concorrentes. Unitaristas, evolucionistas e analíticos 

propõem três visões da obra platônica, consoante 

se concentram na definição da unidade ideológica 

do Corpus, no fio evolutivo extraído da análise 

cronológica da sua produção, ou simplesmente optam 

por abordar cada diálogo como uma peça autônoma, 

abstendo-se de o relacionar com o Corpus platônico.

2. Reconhecida a inutilidade do debate sobre 

os méritos relativos destas três tendências, a partir 

de meados do séc. passado outras se afirmaram, 

apoiando-se em critérios têcnicos, temáticos, 

estilísticos ou de outra natureza. É neste grupo que 

o Autor da obra em apreço se incluiu, ao optar por 

esboçar uma estrutura problemática que, de forma 

não evidente, se apoia numa leitura evolucionista do 

pensamento platônico.

2.1 Após um capítulo introdutório (15 pp.), 

dedicado a questões de composição e interpretação 

do pensamento platônico, a análise do Corpus acha-

se organizada em três partes de desigual extensão 

(não assinaladas no texto).

Os capítulos II a IV (43 pp.) condensam a 

temática ética e política nas duas linhas polêmicas 

que atravessam os diálogos “socráticos”, orientando 

a crítica para os alvos fornecidos pela cultura 

tradicional e pela sofística. Passado um breve 

capítulo que abre para questões epistemológicas (13 

pp.), a II parte da obra (131 pp.) concentra-se no 

estudo da metafísica e epistemologia dos diálogos 

sobre as ideias (Mênon, Fédon, Fedro, Banquete, 

Crátilo, República). Focando a temática da alma, 

a análise conduz o leitor, através da consideração 

do amor e das propostas educativas, à teoria ética 

e política da República. Começa então a III parte 

(117 pp.), concentrada, primeiro, nos “diálogos 

dialéticos” (Teeteto, Sofista: cap. XI), depois no 

“problema do bem no homem e no cosmos” (Filebo, 

Timeu: cap. XII), finalmente, no “último pensamento 

político de Platão” (Político, Leis: cap. XIII).

A obra é rematada por um breve apêndice 

(não identificado como tal) que debate a substância 

das “doutrinas orais” (cap. XIV), ao qual se seguem 

bibliografias diferenciadas e um índice de citações 

(onde falta a paginação).

2.2 Embora praticamente toda a produção 

platônica seja coberta, os diálogos recebem 

tratamentos desiguais. Enquanto a obra “socrática” 

– à qual é concedida atenção passageira –, é 

abordada topicamente, a problemática dos diálogos 

“metafísicos” é estudada em profundidade e 

extensão. No entanto, só na III parte cada diálogo 

tratado é abordado separadamente, sendo concedida 

atenção pouco usual à última produção escrita 

atribuída ao filósofo: As leis.

Esta assimetria serve as intenções do 

Autor, que nunca deixou de visar os interesses 

de três públicos muito diferentes. Ao público 

leigo oferece uma visão global do pensamento 

platônico, a um tempo rigorosa e acessível. 

Aos estudantes proporciona a compreensão da 

unidade e diversidade do platonismo escrito, 

perpassada por muitas visões e interpretações 

originais dos problemas postos pela leitura dos 

diálogos. Finalmente, aos professores fornece um 

guia de leitura que, destacando o essencial do 

acessório, separa os programas de pesquisa da sua 

concretização nos textos e ilumina o sentido do 

estudo aplicado e profissional dos diálogos e da 

filosofia platônica.
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Na simplicidade com que deve ser apresentado 

um trabalho introdutório, há muita reflexão sobre 

a obra do filósofo, que reflete o conhecimento da 

diversidade das interpretações que tem recebido 

da parte dos comentadores. Por isso, a opção 

entre expor as doutrinas e criticá-las é sempre 

ultrapassada com critério, de modo a não deixar 

de fora nada que a tradição comentarista recente 

considere relevante. Por fim, sem se substituir à 

leitura dos diálogos, a obra ajuda o leitor a trabalhá-

los furtando-se a aprisioná-lo na teia dogmática 

das “doutrinas”, resumidas para consumo escolar, 

deixando-o entrever os anseios e projetos que 

conferem sentido à composição dos diálogos.

2.3 A I parte trata o grupo “socrático” (no 

qual parte do Teeteto é oportunamente incluída) 

como um projeto crítico da cultura grega e 

do movimento sofístico. Sem se comprometer 

ideologicamente, o A. deixa o leitor entrever que 

o conflito com a abordagem autonômica corrente, 

substanciada pela generalidade dos interlocutores 

de Sócrates, é explicado pela adesão de Platão à 

proposta axiológica heteronômica do bem (33-34).

Após o capítulo que separa os diálogos 

“socráticos” dos dedicados à exposição da teoria 

das ideias, os três seguintes são dominados pela 

temática da “alma”, abordada das perspectivas 

complementares do indivíduo, da cidade e da teoria 

do “amor”. Neste ponto, é oportuno empreender 

um excurso.

2.3.1 Desde os registros tanto do início da 

atividade filosófica grega – fixados por Aristóteles 

–, quanto da Literatura (veja-se: Homero Ilíada 

I,3-5), a primeira preocupação dos Gregos é com a 

vida, particularmente na sua relação com a morte. 

Textos de diversas proveniências evidenciam a plena 

consciência de que “o que vive” não é o corpo, mas 

essa entidade chamada “alma”, que “anima” o corpo, 

até ao momento em que sai, deixando-o “inanimado”.

Esta problemática apresenta implicações 

religiosas que a nossa cultura integralmente 

reconhece e aceita. Mas a dificuldade de compreensão 

atual da posição platônica sobre a alma reside no 

fato de esta transbordar para terrenos de todo 

estranhos à nossa cultura: o político (República, 

Político, Leis), o cósmico (Timeu, Leis X), o cognitivo 

(psíquico/psicológico/formativo: Mênon, Fédon, 

República V-VII) e o antropológico (Banquete, 

Fedro, Timeu).

A diferença de contexto cultural que nos 

separa dos Gregos deixa o leitor desarmado perante 

a abrangência da noção grega de alma, reagindo 

com estranheza a concepções como as da criação 

e transmigração das almas e da reminiscência, 

esquecendo que com elas o filósofo dialoga com 

os seus conterrâneos e companheiros de pesquisa.

2.4 O A. aborda esta questão a partir do 

Fédon, considerando sucessivamente os argumentos 

da reminiscência e da participação, ao estudo dos 

quais associa o Crátilo e – num lance arriscado – a 

Carta VII. Passa em seguida à seção epistêmica da 

República (VI-VII) para construir o interface da 

temática da alma.

O seu objetivo é chegar ao primeiro braço da 

concepção platônica da educação, que complementa 

com a definição do vínculo unificador do psiquismo 

individual e coletivo na teoria do amor e na 

construção da cidade justa. Mas o foco da sua 

preocupação são as questões epistemológicas que 

o remetem aos “diálogos dialécticos”.

Não é possivel prestar aqui atenção ao 

fino recorte dos argumentos com que interpreta 

separadamente: o problema da opinião verdadeira, 

no Teeteto, e as críticas de “Parmênides” à doutrina 

das ideias, coroada com uma magistral, embora 

sintética, análise do sentido das hipóteses sobre o 

uno e o múltiplo, no Parmênides. Na sequência, a 

análise aborda o Sofista, encarado como a obra em 

que Platão reformula a sua “doutrina das ideias”, 

mediante a análise dos “cinco gêneros máximos” e 

a proposta da dialética.

Quase como epílogo, o A. volta à temática da 

alma, no Timeu, antecedida por aquilo que entende 

como sinais da influência pitagórica, no Filebo, e 

seguida pela teoria sobre a construção do cosmos. 

Havendo ainda lugar para voltar a prestar atenção 

àquilo que o A. designa como o projeto político 

de Platão, no Político e nas Leis, a obra termina 

com uma sucinta, porém, inspiradora avaliação das 

“doutrinas orais” atribuídas a Platão.

É um trabalho que ficará como um modelo 

de clareza, concisão e rigor, que se espera mereça 
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a atenção do estudioso de Platão tanto dentro da 

Escola, como docente e discente, quanto fora dela, 

como homem de cultura. Pois está mais que provado 

pela crítica de todos os tempos que, se poucos são 

os que concordam com as soluções propostas por 

Platão, todos se reúnem e debatem em torno dos 

problemas que o filósofo legou à Humanidade.

4. Faltará apenas mostrar como o A. provou 

o anti-dogmatismo de Platão. Em primeiro lugar, 

num enfoque que equilibra as visões da filosofia e 

da cultura, nunca adota uma visão reducionista da 

leitura dos textos filosóficos, expressa quer em bem 

ordenados resumos, quer na enumeração das teses 

e teorias que a Escola registra como “doutrinas”.

Fica deste modo desfeito o nó górdio atado 

por quantos tentam reduzir a dogmas os argumentos 

que o filósofo propôs, com a intenção de apresentar a 

sua visão crítica da realidade, tal como ela se mostra 

aos homens, no espaço do seu mundo e no tempo da 

sua vida. O A. nunca esquece que, com a excepção 

da reminiscência, as “teorias platônicas” não passam 

de objetos didáticos expostos em manuais e exigidos 

pela avaliação do estudo.

Finalmente, com as interpretações parciais 

e global que propõe, Trabattoni assume com 

determinação e competência o risco de relacionar 

teses avançadas em diálogos distintos. Sabendo 

bem que este risco é corrido por quem se aventura 

a interpretar Platão, o A. não ignora que essa opção 

nunca é inviabilizada pelo próprio filósofo, que 

por vezes se não coíbe de sugerir relações intra-

dialógicas.


